
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.076.600 - BA (2017/0075877-6)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : VANDERCÍLIO FERREIRA DE ANDRADE 
ADVOGADO : MAURÍCIO VASCONCELOS E OUTRO(S) - BA010439 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO ART. 
1030, I, b, DO CPC. CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO NA ORIGEM. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INAPLICABILIDADE DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
DÚVIDA RAZOÁVEL. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. ART. 1030, § 2º, DO 
CPC/2015. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Desde a entrada em vigor das disposições do Novo Código de Processo Civil, se a 
negativa de seguimento ao recurso especial estiver amparada no fundamento de que o 
acórdão recorrido está alinhado a entendimento exarado pelo STF ou pelo STJ sob a 
sistemática dos repetitivos, o recurso cabível em face de tal decisão será o agravo 
interno para o próprio Tribunal originário. Inteligência do art. 1.030, I, b, e § 2º, do 
Código de Processo Civil.

2. Na data de publicação da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, 
4/11/2016, já havia norma específica prevendo o recurso cabível para a hipótese (art. 
1030, § 2º, do CPC/2015), não havendo que se suscitar a aplicabilidade do princípio da 
fungibilidade, haja vista a ausência de dúvida objetiva acerca do recurso adequado à 
espécie.

3. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, 
Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
 
 Brasília, 10 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.076.600 - BA (2017/0075877-6)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : VANDERCÍLIO FERREIRA DE ANDRADE 
ADVOGADO : MAURÍCIO VASCONCELOS E OUTRO(S) - BA010439 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão da Presidência deste 

STJ, que, com fundamento no art. 1.030, § 2º, do Novo Código de Processo Civil, sequer 

conheceu do Agravo em recurso especial, nos seguintes termos (fls. 835/836):

Trata-se de agravo interposto contra a decisão que negou 
seguimento ao recurso especial em virtude de o acórdão recorrido estar em 
consonância com tese(s) firmada(s) sob o rito dos recursos repetitivos (fls. 
802/803), cuja intimação efetivou-se em 4/11/2016 (fl.  805).

É o breve relato do necessário.
Decido.
Consoante o disposto no art. 1.030, §2.º, do Código de Processo 

Civil, é cabível agravo interno contra a decisão que nega seguimento a recurso 
especial com base no art. 1.030, I, b, do mesmo Codex Processual. Confira-se:

“Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela 
secretaria do tribunal, o recorrido será intimado para apresentar 
contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias, findo o qual os autos serão 
conclusos ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, que 
deverá:

I – negar seguimento:
[...]
b) a recurso extraordinário ou a recurso especial 

interposto contra acórdão que esteja em conformidade com entendimento 
do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, 
respectivamente, exarado no regime de julgamento de recursos 
repetitivos;

§ 2º Da decisão proferida com fundamento nos incisos 
I e III caberá agravo interno, nos termos do art. 1.021.”

Na hipótese, a decisão agravada foi publicada já na vigência do 
atual Código de Processo Civil, o que inviabiliza a aplicação do princípio da 
fungibilidade, uma vez que  não há mais dúvidas objetivas acerca do recurso 
cabível. 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 932, inciso III, do 
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Código de Processo Civil, NÃO CONHEÇO do presente agravo.

Pugna o agravante, em suma, pela reconsideração da decisão agravada, a fim de que 

se aplique o princípio da fungibilidade ao presente caso e, assim, seja o agravo em recurso 

especial remetido ao Tribunal a quo para julgamento como agravo interno.

O MPF e o MPBA manifestaram-se pelo improvimento do regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.076.600 - BA (2017/0075877-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
De fato, desde a entrada em vigor das disposições do Novo Código de Processo 

Civil, se a negativa de seguimento ao recurso especial estiver amparada no fundamento de que 

o acórdão recorrido está alinhado a entendimento exarado pelo STF ou pelo STJ sob a 

sistemática dos repetitivos, o recurso cabível em face de tal decisão será o agravo interno para 

o próprio Tribunal originário, consoante já explicitado no decisório ora agravado.

Considerando, portanto, que na data de publicação da decisão de inadmissão do 

recurso especial, 4/11/2016, já havia norma específica prevendo o recurso cabível para a 

hipótese (art. 1030, § 2º, do CPC/2015), não há que se suscitar a aplicabilidade do princípio 

da fungibilidade, haja vista a ausência de dúvida objetiva acerca do recurso adequado ao caso. 

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  POR ATO 
DE IMPROBIDADE. DECRETAÇÃO  DE  INDISPONIBILIDADE  DE  BENS.  
AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO. RECURSO 
ESPECIAL NEGADO SEGUIMENTO. MATÉRIA REPETITIVA.  RECURSO  
ESPECIAL REPETITIVO N. 1.366.721/BA. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO.

I  -  Decisão  objeto  do  agravo  em  recurso especial publicada 
em 15/7/2016.  Aplica-se a o enunciado administrativo n. 3 da Súmula do STJ,  
segundo  o  qual:  "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)  serão  
exigidos  os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

II  -  Não  cabe  agravo em recurso especial ao Superior 
Tribunal de Justiça  contra  decisão que nega seguimento ao recurso especial 
com base  no  artigo  1.030,  I,  b,  do mesmo diploma legal, cabendo ao 
próprio Tribunal recorrido, se provocado por agravo interno, decidir sobre a 
alegação de equívoco na aplicação do entendimento firmado em sede de 
recurso especial representativo da controvérsia. Na espécie, na data da 
publicação da decisão que não admitiu o recurso especial, já  havia  expressa  
previsão  legal  para o recurso cabível, artigo 1.030,  I,  b,  do CPC/2015, 
afastando-se, por conseguinte, a dúvida objetiva e a fungibilidade recursal.

III - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1016544/MG, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 28/08/2017)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO   ADMINISTRATIVO  3/STJ.  DECISÃO  
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DE  ADMISSIBILIDADE  DO RECURSO  ESPECIAL  FUNDADA  NO  
ARTIGO  1.030,  I,  B  DO  CPC/2015. CABIMENTO  DE AGRAVO INTERNO 
CONSOANTE ARTIGO 1.030, § 2o. CPC/2015. INTERPOSIÇÃO  DO  
AGRAVO  PREVISTO NO ARTIGO 1.042 DO CPC/2015. ERRO GROSSEIRO.  
FUNGIBILIDADE  RECURSAL. DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO DA 
SEGURADA DESPROVIDO.

1.  Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões  publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os  requisitos  de  admissibilidade recursal na forma do novo CPC de 
Justiça (Enunciado Administrativo 3).

2.  Com  base  no  art. 1.030, § 2o. do CPC/2015, não cabe 
Agravo em Recurso  Especial ao Superior Tribunal de Justiça contra decisão 
que nega  seguimento  ao Recurso Especial nos termos do art. 1.030, I, b do  
mesmo  diploma  legal, cabendo ao próprio Tribunal recorrido, se provocado  
por  Agravo Interno, decidir sobre a alegação de equívoco na  aplicação  do  
entendimento firmado em sede de Recurso Especial julgado sob o rito 
representativo da controvérsia (AgInt no AREsp. 1.010.292/RN,  Rel.  Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 3.4.2017; AgRg no  AREsp 994.487/MG, 
Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JUNIOR, DJe 2.3.2017; AgInt  no  AREsp 
982.074/PR, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 17.11.2016).

3.  Inviável, na hipótese, a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal,  porquanto,  na  data  da  publicação  da  decisão que 
não admitiu  o Recurso Especial, já havia expressa previsão legal para o 
recurso  cabível,  artigo 1.030, I, b do CPC/2015, afastando-se, por 
conseguinte, a dúvida objetiva.

4.   Agravo interno da segurada desprovido.
(AgInt no AREsp 1035090/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 02/08/2017)

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0075877-6 AREsp 1.076.600 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000454520038050208  454520038050208  4703

PAUTA: 10/04/2018 JULGADO: 10/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VANDERCÍLIO FERREIRA DE ANDRADE 
ADVOGADO : MAURÍCIO VASCONCELOS E OUTRO(S) - BA010439 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VANDERCÍLIO FERREIRA DE ANDRADE 
ADVOGADO : MAURÍCIO VASCONCELOS E OUTRO(S) - BA010439 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti 
Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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